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RELATÓRIO TÉCNICO

NOME DO PRODUTO TÉCNICO

Estudo Técnico Preliminar (ETP) no âmbito do Poder Executivo do Município de Uberaba-MG.

INSTITUIÇÃO/ SETOR

O Relatório Técnico decorre da regulamentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional de Uberaba-MG.

RESUMO

O estudo técnico preliminar é um instituto jurídico do direito administrativo já existente na Lei nº. 8.666/93 (art. 6º, IX), no Decreto Federal nº 10.024/2019 e na Instrução Normativa da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia nº 40, de 22 de maio de 2020.

A nova lei de licitações dispõe sobre o ETP no § 1º do art. 18 e segundo definição legal, trata-se de documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação[footnoteRef:1].  [1:  Conforme artigo 6º, inciso XX, da Lei 14.133/2021. ] 


Como se vê, a função primeira do ETP consiste na apresentação da necessidade a ser atendida e na melhor solução encontrada, permitindo, assim, a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. Salvo algumas exceções, a nova lei de licitações prevê que todas as contratações sejam precedidas de estudo técnico preliminar. In verbis:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
(...)
§ 1º. O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.
§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.

[bookmark: _Hlk48648717]A estrutura do artigo 18 bem como o detalhamento dos requisitos que devem compor o ETP, demonstram explicitamente a preocupação da nova lei com o planejamento das compras governamentais e a fase preparatória das licitações. Os documentos que instruem o processo regido pela Lei nº 14.133/2021 são complexos e obrigatórios, impondo aos entes públicos sua regulamentação e a implementação de estrutura adequada à sua operacionalização.

Em razão disto, a presente comissão elaborou, conforme atribuições conferidas pelo Decreto Municipal nº. 2.136/2022, a Instrução Normativa nº 001, de 1º de Julho de 2022, publicada no Porta-Voz nº 2086, visando a regulamentação do ETP em âmbito local e por consequência a melhoria do planejamento das contratações, garantindo a melhor utilização dos recursos públicos, maior eficiência, eficácia e efetividade na atuação da Prefeitura de Uberaba.
PÚBLICO ALVO DA INICIATIVA

O presente relatório técnico tem como público alvo direto a Chefe do Poder Executivo, e, indiretamente, os Secretários Municipais, Presidentes da Autarquias e Fundações e servidores que atuam nas áreas de planejamento, bem como nos processos de compras públicas.

OBJETIVOS

O Relatório Técnico tem como objetivo geral dispor sobre a Instrução Normativa nº 001/2022 que regulamenta o Estudo Técnico Preliminar - ETP em âmbito municipal (administração direta, autarquias e fundações).

Os objetivos específicos consistem no desenvolvimento do conteúdo da IN nº 001/2022 de forma explicativa, conferindo clareza às suas disposições, bem como na padronização dos documentos da fase preparatória (ETP, TR e PB), através dos modelos desenvolvidos por esta Comissão e que seguem em anexo a este relatório.  Importante destacar que referidos modelos não são vinculativos e estão em processo de amadurecimento técnico-jurídico, seus conteúdos poderão ser modificados visando seu aperfeiçoamento.

Finalmente, o relatório traz considerações sobre a fase de planejamento das compras públicas e encaminha recomendações à Alta Administração para a implementação da lei, em conformidade com o princípio do planejamento e mecanismos de governança a qual estão vinculados os gestores e agentes públicos.

DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

Existe uma grande debilidade no planejamento das contratações realizadas pelo município de Uberaba, onde se dissociam o planejamento orçamentário do efetivo planejamento das contratações, ensejando a realização de várias licitações para o mesmo objeto, com risco de fracionamento de despesa, dispêndio desnecessário de gastos públicos e menor efetividade, eficiência e eficácia na atuação governamental.

A debilidade concentra-se, também, na elaboração dos Termos de Referência e Projetos Básicos, documentos que instruem a fase de planejamento e são exigidos desde 1.993, com a publicação da Lei 8.666/93. Com isto, verifica-se nestes documentos constantes deficiências na definição de objetos e estimativa de quantidades, gerando fragilidade e riscos nas compras do Município. Demais disso, as constantes correções nos termos de referências geram perniciosa morosidade do processo licitatório e sobrecarga dos agentes públicos lotados nos setores de operacionalização das licitações, em violação ao princípio da eficiência.
 
O planejamento é obrigatório, e, dentro da governança pública, deve se dar através de decisões baseadas em evidências, de forma técnico-científica, o que a NLLC exige.

ANÁLISE/ DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

1. Elucidação do conteúdo da Instrução Normativa 001/2022 que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) no município de Uberaba – administração direta, autárquica e fundacional. 

A presente instrução normativa regulamenta o §1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e dispõe sobre seu âmbito de aplicação, definição, diretrizes gerais, conteúdo, hipóteses de exceção, vigência e disposições gerais.

1.1.  Da elaboração do ETP 

Nos termos do art. 4° da IN nº 001/2022, "em âmbito municipal, as licitações e procedimentos auxiliares devem ser precedidos de Estudo Técnico Preliminar", ou seja, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) é regra para os procedimentos de aquisição, serviços e contratação, ressalvadas as hipóteses constantes nos parágrafos 1° e 2° do mesmo dispositivo. O objetivo do ETP é analisar o problema ou a necessidade que se apresenta à Administração, mapeando as soluções disponíveis no mercado e selecionando, se for o caso, aquela que será mais aderente e vantajosa. Ao final, haverá conclusão acerca da forma de viabilizar tal solução, que poderá ser por meio de uma contratação. Nesses casos, parte-se para a elaboração do Anteprojeto, Termo de Referência ou Projeto Básico.

1.2. Âmbito de Aplicação

A presente instrução normativa rege a elaboração do ETP nos processos de compras públicas executadas pela administração pública municipal direta, autarquia e fundações. Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista são regidas por seus regulamentos e pela Lei 13.303/2016. Contudo, no que couber, poderão adotar as disposições da referida IN.

1.3. Do objeto - aquisição de bens (comuns e especiais) e contratação de serviços (comuns e especiais)

A elaboração do ETP é regra para a aquisição de bens e a contratação de serviços de qualquer natureza. Nesse sentido, o ETP deverá ser elaborado para bens e serviços comuns e também para os especiais, inclusive os serviços de engenharia e os de tecnologia da informação e comunicação. 

1.4. Das exceções

São exceções à regra de elaboração do ETP somente as hipóteses previstas nos parágrafos 1º e 2º do art. 4º da Instrução Normativa nº. 001/2022. Cabe lembrar que a dispensa de elaboração do ETP por enquadramento no §2º do art. 4º, está condicionada à apresentação de detalhada justificativa pela autoridade competente (ordenador da despesa da respectiva contratação). 

1.5.  ETP em aditivos

Em regra, a realização de uma renovação contratual pressupõe um novo procedimento. Porém, pressupondo ser decorrente de um processo de licitação ou contratação direta principal, que gerou o contrato original, o qual está sendo objeto de renovação, é possível utilizar-se das exceções à elaboração do ETP previstas nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Instrução Normativa nº. 001/2022. A título exemplificativo: faculdade de elaboração do ETP, mediante justificativa, quando há um ETP elaborado em um procedimento anterior e cuja solução apontada atende integralmente a necessidade apresentada (art. 4º, §1º, IV).

1.6. ETP e TR/PB

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é uma etapa e um documento anterior à elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico. As motivações, justificativas e fundamentações constantes do ETP visam à fundamentação da solução escolhida que melhor atenderá a Administração na resolução do problema enfrentado ou no tratamento da demanda.

Já o Termo de Referência (TR) conterá motivações, justificativas e fundamentações que dialogam com o objeto da contratação, que poderá equivaler a toda a solução do ETP, ou partes dela, casos em que poderá haver mais de um TR, por exemplo. Fato é que, alguns conteúdos do ETP poderão ser referenciados no TR como forma de contextualizar a contratação, justificar a escolha daquela solução, mas não irão substituir as fundamentações que são específicas do objeto ao qual se refere o TR.

1.7. Inviabilidade da contratação

É possível que o ETP aponte para uma solução diferente daquela pensada inicialmente pela Administração. Ao elaborar o plano anual de contratações, por exemplo, pode a Administração prever que necessitará da aquisição de veículos para uso administrativo. Quando for iniciar a fase preparatória do processo de contratação, irá elaborar o Estudo Técnico Preliminar e identificará a sua necessidade ou problema a ser resolvido, que é o transporte terrestre de passageiros para curtas distâncias (por exemplo). No levantamento de mercado, serão identificadas as soluções que podem atender essa demanda, como a aquisição de veículos, a locação de veículos com ou sem franquia e com ou sem motorista, o uso de táxi, o uso de transporte de passageiros por meio de aplicativos. Ao avaliar essas soluções, poderá concluir que a mais viável é o uso de transporte por meio de aplicativos, o que apontará, então, para uma solução diferente da inicialmente pensada. Inclusive, a forma de provimento dessa solução também será analisada, podendo passar pela licitação por pregão de um serviço de transporte, aquisição de sistema e contratação de serviço de transporte e, inclusive, pensar no uso de procedimentos auxiliares como o sistema de registro de preços e o credenciamento.

1.8. ETP e contratações decorrentes de ordem judicial

Inicialmente, o gestor deverá analisar os parâmetros e as obrigações impostas pela decisão judicial. Após, deverá identificar seu possível enquadramento às hipóteses do art. 4º, da IN 001/2021, se exigido (regra), facultativo ou dispensado.

A título de exemplo, caso a decisão judicial demande uma contratação emergencial, poderá ser feito o enquadramento na hipótese de dispensa de elaboração do ETP, prevista no art. 4º, §1º, I, da Instrução Normativa nº 001/2022.
 
Outra possibilidade é a utilização do ETP elaborado para procedimentos anteriores quando as soluções propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada, nos termos do art. 4º, §1º, VI, da Instrução Normativa nº 001/2022, como, por exemplo, na aquisição de medicamentos anteriormente licitados e que tenham sido objeto de estudo técnico preliminar. Ressalte-se que os exemplos apresentados são para fins meramente didáticos e não exaustivos ou vinculantes. 

1.9. Equipe de Planejamento de Contratação

O ETP será elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratação, conforme disposto no art. 5º da instrução normativa e será composta (art. 5º, I) pelo conjunto de integrantes das áreas solicitante, técnica e de contratação que reúnam as competências necessárias à execução da etapa de planejamento. Seus integrantes serão designados nos autos do processo de compras pelas autoridades competentes das respectivas unidades.

 Tal previsão visa especificamente a dois objetivos: 

a) sendo o ETP um instrumento relacionado a um problema específico de uma unidade solicitante, envolverá requisitos técnicos cujo conhecimento e competência pode estar alocado em diferentes unidades técnicas e poderá demandar diferentes conhecimentos sobre contratação. Diante disso, a indicação nos autos processuais permite flexibilidade na indicação dos membros, bem como a organização das atividades dentro da secretaria.

b) à eficiência processual, evitando publicações em instrumentos que impliquem em custos à Administração e permitindo flexibilidade em uma eventual substituição de integrantes. Nesse sentido, recomenda-se que a Equipe de Planejamento da Contratação seja indicada para cada processo de contratação.

Quanto a participação na elaboração do ETP de agentes que atuam na fase de seleção dos fornecedores, denota-se possibilidade sem ofensa ao princípio da segregação de função. Contudo, cabe ao gestor adotar as medidas necessárias (gestão de riscos) para evitar a participação daquele servidor que eventualmente venha a ser o pregoeiro ou agente de contratação, uma vez que será responsável por tomar decisões que poderiam ser influenciadas pela etapa da construção do ETP.

1.10.  Vigência da Instrução Normativa

A Instrução Normativa n°001/2022, entrará em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação no Porta Voz, conforme dispõe seu art. 11: 

Art. 11. Revogadas disposições em contrário, esta instrução normativa entra em vigor após 90 (noventa) dias contados da data da sua publicação.

2. Conclusão e Recomendações 

A nova lei de licitações e contratos (NLLC) destaca a relevância do planejamento consistente e estabelece, em seu artigo 18, as medidas a serem adotadas. Coube aos entes públicos regulamentar o uso do Estudo Técnico Preliminar nos processos de compras públicas. O Município de Uberaba procedeu á regulamentação através da Instrução Normativa nº 001 de 1º de Julho de 2022, publicada no Porta Voz nº 2086. 

Vale ressaltar que o ETP é uma ferramenta de planejamento que antecede o Termo de Referência ou Projeto Básico. Foi disciplinado pela lei geral (Lei nº 14.133/2021) com a expectativa de trazer benefícios para as contratações públicas, visto que se propõe a descrever a necessidade da contratação, priorizando o interesse público envolvido por meio da avaliação dos custos e benefícios de cada opção. Assim, pode indicar a alternativa mais vantajosa para os órgãos públicos e ainda se caracterizar como um inibidor da ocorrência do desperdício, seja por ineficiência ou por decorrência de fraudes e/ou corrupção. 

É um documento valioso e que deve contextualizar a realidade do órgão que o executa. Não obstante, ao mesmo tempo que o ETP tem por finalidade aprimorar o planejamento, qualidade e eficiência das compras públicas, a complexidade de seu conteúdo exige da administração alto grau de expertise e investimentos à tecnologias de informação e informatização. Sem falar na necessidade de desenvolvimento de um fluxo inteligente do procedimento, onde o planejamento orçamentário e o planejamento das compras confiram a construção de um Plano de Contratações que contemple as necessidades do órgão público.

Neste contexto e considerando a função específica do documento na fase preparatória das contratações, devem os gestores reforçar a atenção e ressignificar a importância de dedicarem atenção a este momento, sob pena de causarem morosidade no processo licitatório e não atingirem as finalidade e objetivos trazidos pela nova lei de licitações. 
À alta administração, responsável pela governança das contratações, cabe garantir que o ETP atinja sua finalidade, implementando estruturas de gestão que tenham por escopo a avaliação e monitoramento dos processos licitatórios e seus contratos. Ainda, tem o dever de promover ambiente íntegro e confiável, assegurando o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias, para atingir, ao final de todo o processo, eficiência, efetividade e eficácia nas compras públicas.

Superados todos os desafios e implementadas as recomendações para o bom funcionamento da máquina administrativa, é inegável que o ETP tem o condão de melhorar o planejamento e a qualidade dos bens e serviços prestados e adquiridos pela Administração, em observância ao interesse público.

Assim, dentro das atribuições conferidas à presente comissão reforça e ratifica as recomendações constantes no primeiro Relatório Técnico (Relatório Técnico – Planejamento - fase 01) endereçado a este Gabinete, destacando como imprescindível à execução do ETP/TR/PB as seguintes providências:
[bookmark: _GoBack]
a) Capacitação imediata de todos os agentes operadores das licitações, em suas diversas fases;
b) Reestruturação dos DPGPCs e capacitação imediata dos respectivos agentes, que devem ter subordinação técnica a um órgão central de planejamento;
c) Ofertar capacitação imediata para os servidores realizarem Estudos Técnicos Preliminares, com qualidade suficiente para subsidiar os Projetos Básicos e Termos de Referência;
d) Conscientização e capacitação dos gestores e servidores públicos, acerca do planejamento, formulação de políticas públicas, orçamento público e compras públicas, especialmente aqueles cujas atribuições são pertinentes à estas áreas;
e) Aquisição de um Sistema Eletrônico eficiente, que integre e otimize as atividades das diversas áreas, e especialmente, que permita a execução de forma digital dos processos administrativos (processo digital), bem como possua recursos para operacionalização do novo núcleo de pesquisa mercadológica, visando a desburocratização do processo e eficiência dos serviços.

Tais medidas tem por finalidade a promoção da expertise exigida na nova lei de licitações com vistas à garantir o efetivo planejamento das compras especialmente no que tange à elaboração dos documentos de planejamento (ETP/TR/PB). Demais disso,  confere segurança jurídica aos gestores e agentes públicos, qualidade aos produtos e serviços adquiridos pela Administração, eficiência do processo licitatório e melhora no atendimento das necessidades públicas e dos interesses da coletividade. 
Por derradeiro, vale ressaltar que referidas recomendações seguem sem prejuízo daquelas já encaminhadas ao Governo Municipal, representado pela Sra. Prefeita e seu gabinete.

RESPONSÁVEIS

Relatório Técnico elaborado pelos membros da Comissão de Implementação da Nova Lei de Licitações, instituída pelo Decreto nº. 2.136/2022, publicado no Porta Voz nº. 2056, de 29 de março de 2022, conforme abaixo relacionado:
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DATA DA REALIZAÇÃO DO RELATÓRIO
O Relatório Técnico foi elaborado em junho de 2022.
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ANEXO I
(Instrução Normativa nº 001, de 1º de julho de 2022)






















ANEXO II
(Documentos de planejamento – ETP - modelos)























ANEXO III
(Documentos de planejamento – TR/PB - modelos)
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